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AGRAVANTE : JOAO LENO SANTANA DANTAS
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NA FORMA 
QUALIFICADA. EMBRIAGUEZ. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. "Há sedimentada jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que 'a alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool 
ou de outra substância psicoativa que determine dependência, consoante 
o § 2º do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação 
dada pela Lei 12.760/2012, é regra de cunho relativo à prova, que 
poderá ser constatada por teste de alcoolemia, como na hipótese, ou 
outros meios de prova em direito admitidos, sendo despicienda a 
demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta, vez que o 
crime é considerado de perigo abstrato (AgRg no AREsp 1274148, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 24/5/2018)" (AgRg no AREsp n. 1.318.847/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
5/8/2019.). 
2. Comprovada a embriaguez do réu por outros meios de prova, 
submetidos ao contraditório, mantém-se a incidência da qualificadora 
prevista no § 2º do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro.
3. A  tese de bis in idem na valoração negativa das consequências do 
crime não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, tampouco 
houve a oposição de embargos de declaração, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
atraindo a Súmula 282 e 356 do ST.
4. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR NA FORMA 
QUALIFICADA. EMBRIAGUEZ. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. "Há sedimentada jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que 'a alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool 
ou de outra substância psicoativa que determine dependência, consoante 
o § 2º do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, com a redação 
dada pela Lei 12.760/2012, é regra de cunho relativo à prova, que 
poderá ser constatada por teste de alcoolemia, como na hipótese, ou 
outros meios de prova em direito admitidos, sendo despicienda a 
demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta, vez que o 
crime é considerado de perigo abstrato (AgRg no AREsp 1274148, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 24/5/2018)" (AgRg no AREsp n. 1.318.847/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
5/8/2019.). 
2. Comprovada a embriaguez do réu por outros meios de prova, 
submetidos ao contraditório, mantém-se a incidência da qualificadora 
prevista no § 2º do art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro.
3. A  tese de bis in idem na valoração negativa das consequências do 
crime não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, tampouco 
houve a oposição de embargos de declaração, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, 
atraindo a Súmula 282 e 356 do ST.
4. Agravo regimental improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO LENO SANTANA 

DANTAS  contra decisão na qual conheci do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial, negando-lhe provimento (e-STJ fls. 623/625).

O agravante reitera a tese de violação do art. 158 do Código de Processo 

Penal, argumentando ser indispensável a realização de perícia para comprovar a 

capacidade psicomotora alterada em razão do consumo de bebida alcoólica. 

Afirma ainda que a controvérsia sobre o apontando bis in idem na fixação da 

pena-base foi tacitamente prequestionada pelo Tribunal de origem.

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 

pela Quinta Turma (e-STJ fls. 630/636).

É o relatório

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para reformar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Conforme salientado na decisão agravada, com o advento da Lei 12.760/2012, 
que modificou o art. 306, § 2º, do Código de Trânsito, foi reconhecido ser despicienda a 
submissão do acusado a teste de etilômetro, tendo passado a ser admitida a comprovação 
da embriaguez por vídeo, testemunhos ou outros meios de prova em direito admitidos, 
observado o direito à contraprova. 

Nesse sentido: "Há sedimentada jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que 'a alteração da capacidade motora em razão da influência de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência, consoante o § 2º do artigo 306 do 
Código de Trânsito Brasileiro, com a redação dada pela Lei 12.760/2012, é regra de 
cunho relativo à prova, que poderá ser constatada por teste de alcoolemia, como na 
hipótese, ou outros meios de prova em direito admitidos, sendo despicienda a 
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demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta, vez que o crime é considerado 
de perigo abstrato (AgRg no AREsp 1274148, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 24/5/2018)" (AgRg no AREsp n. 
1.318.847/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe de 5/8/2019.).

No caso, a respeito do estado de embriaguez, consta do acórdão recorrido que 
"a situação específica que qualifica o tipo em função de estar o réu com a capacidade 
psicomotora reduzida, comprova-se tanto pelo depoimento da testemunha Fábio Farias de 
Jesus, acima transcrito, quanto pelas próprias imagens de câmeras anexadas pelo 
apelante, juntamente com suas razões recursais, as quais demonstram que além de ser 
colocada uma caixa de cerveja no carro do recorrente, este ainda ingressou no veículo 
automotor com uma garrafa aberta em mãos" (e-STJ fl. 514).

Dessa forma, comprovada a embriaguez do réu por outros meios de prova, 
submetidos ao contraditório, mantém-se a qualificadora prevista no § 2º do art. 302 do 
Código de Trânsito Brasileiro.

Por outro lado, a tese de bis in idem na valoração negativa das consequências 
do crime não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, o que inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, atraindo a Súmula 
282 e 356 do STF, a obstar o conhecimento do recurso especial, tampouco opostos 
embargos de declaração.

Com efeito, "Incidem, portanto, os óbices das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF, que também é observada por esta Corte, se o mérito das teses veiculadas nas razões 
do especial não foi analisado pelo Tribunal a quo. Não é cabível a adoção do 
prequestionamento ficto se a parte não suscitou a violação do art. 619 do Código de 
Processo Penal e não apontou eventual omissão do Juízo de segunda instância a ser 
sanada" (AgRg no REsp n. 1.772.993/CE, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta 
Turma, DJe de 4/6/2020). Nesse sentido: EDcl no REsp n. 2.040.075/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

 
 

Documento eletrônico VDA44712654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 29/11/2024 17:13:26
Código de Controle do Documento: bce385e0-2f56-4680-8fea-a78530d59986



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0314293-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.726.422 / 

SE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005191320238250061  202379000519  202400304638  5191320238250061

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO LENO SANTANA DANTAS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BRITO LUZ  - BA019206

 JOSÉ RONALDO ALMEIDA DE SANTANA  - BA072516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LENO SANTANA DANTAS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BRITO LUZ  - BA019206

 JOSÉ RONALDO ALMEIDA DE SANTANA  - BA072516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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